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VISTOS T Ria4JTÀDOS os autos da oonaulta ror 

mulada por 1uri o do SutxL8 itontuixu aCorca da obrIgatorledl 

(te da ir oir o no IzÀBtttuto (te &)oo t(tOria o  U E35 (1oa 

Coriezviax'ioa; 

CXN iR DO que catatuo o decreto AO 2490A39 

(te 22 d.e  io (te 19 4, r  aantto pulo (te aO 135, (te 26 da 

dezembro (te 19 4, ao  un artioa 6 e 7, nr a qac (tirie 

a quetO suscitada Dolo itoiu 10 da oor u1ta; 

O L)1 AJ O que da to1uç o d.o jriuMiz'o ito 

otta&o decorre, 1o ioteíits, a (toiu o do eegurto itua da oo 

aul.ta; 

fJO D1rtMDO,  1 luente, que a inscriç o r 

uul.tt do caracter (te ori atorie& e (te uoAtL'ibuiç o, e Unto 

oa' Leita em vida, ooio :POR& ILortE, tø somente, ?ara 

uzo e cozo dos bonetiotos; 

1k58(YLVFÀ o Conselho Uaoional do Trabalho, em 

sesdo plemo eoan h' o proogaso à ooaz eraçao da autora 

d.t8ó au»erior, o»ixuu o nos trios (to parecer da 2roouradoria. 

Rio de Janeiros 14 ae dezembro de 1939. 

a) aancleco i3a3m'boaa (te Rear e 

a) A. ?riça Pilho 

?resente$  a) }iateroia 311VICI M 

1rssi  te 

Ealator 

Procurador Geral 
iiit 
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